ABERTURA DO SEMINÁRIO “HABITAÇÃO SOCIAL: REFLEXÕES E PERSPECTIVAS”

Ponta Delgada, 15 de Setembro de 2003

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
O acesso a uma habitação condigna, a cuidados de saúde, à educação, à formação e ao emprego é condição essencial do pleno exercício da cidadania e fundamento estruturador de uma verdadeira sociedade democrática.
A habitação constitui certamente o ponto de partida de qualquer intervenção que vise o combate à exclusão e a promoção da qualidade de vida. Bem sabemos como é difícil para os técnicos, que no terreno apoiam diariamente as nossas famílias, desenvolver o seu trabalho quando o agregado reside num espaço degradado, exíguo ou sobrelotado.

Assim, conscientes de que partíamos de um patamar e de uma situação de grande carência habitacional nas nossas ilhas, a minha primeira orientação nesse domínio foi a de mandar elaborar o Plano Regional de Habitação, o qual veio a revelar que, em 1997, mais de 60% das casas açorianas tinham sido construídas antes de 1960 e que não dispunham das condições mínimas de resistência estrutural a fenómenos de origem sísmica. Além disso, os indicadores de ocupação evidenciaram uma clara sobrelotação por cada fogo existente e centenas de situações de insalubridade e de conflitualidade insustentáveis.
Impôs-se uma intervenção orientada para a redução do défice habitacional, a qual o Governo Regional dos Açores assumiu como uma das suas prioridades, pesando, embora, a inelegibilidade desses investimentos face aos co-financiamentos dos fundos estruturais da União Europeia.
O nosso parque habitacional antigo, degradado e sobrelotado tem vindo a conhecer melhorias significativas através do forte impulso resultante do acesso pelos açorianos ao crédito bonificado, até 2002, bem como do investimento directo do Governo Regional neste sector, onde foram investidos, entre 1997 e 2003, perto de 90 milhões de euros.

Por outro lado, o programa de erradicação de barracas, comparticipado em 60% pela Região (o que traduz um investimento, por parte do Governo Regional, de 37,5 milhões de euros) e no restante pelo INH e autarquias, permitiu o acesso de famílias a 1.142 novas habitações, em concelhos como os de Ponta Delgada, Angra do Heroísmo, Ribeira Grande, Lagoa, Vila Franca do Campo, Praia da Vitória e Santa Cruz da Graciosa.

O esforço do Governo Regional dos Açores desde que assumiu a presidência do governo, permitiu já, a mais de cinco mil famílias, o exercício do seu direito a uma habitação condigna. Temos, porém, ainda muito por fazer nesta área. O problema do défice habitacional, pela sua dimensão, exige uma acção contínua e persistente e sentido de urgência – muitas vezes até de casuísmo face a emergências -  no debelar das carências habitacionais. É isto que temos feito e é isso que iremos continuar a fazer, recuperando décadas e décadas em que o direito à habitação dependeu quase exclusivamente das possibilidades próprias de cada um.
Para o Governo Regional, a habitação condigna está necessariamente associada a uma integração social efectiva, determinando, a jusante, o estabelecimento de novos padrões culturais, éticos e materiais de qualidade de vida.

Mais do que dar um tecto, promover este sector é estabelecer o equilíbrio individual e social em espaços que representem uma nova oportunidade de inserção e um novo ponto de partida de participação na vida comunitária.
A requalificação e o ordenamento do território apresentam--se, cumulativamente, como essenciais e indissociáveis dessa intervenção para a promoção da qualidade de vida. Por isso, temos associado espaços verdes aos loteamentos da nossa responsabilidade e temos reservado áreas para equipamentos sociais e colectivos, que não só constituem apoios para a vida das famílias como consubstanciam espaços promotores e potenciadores do desenvolvimento das relações de vizinhança e de solidariedade.

Todavia, é preciso que todos os agentes com responsabilidade em matéria habitacional tenham preocupações de reabilitação dos chamados - na terminologia da década de sessenta - “bairros sociais”, e na recuperação de centros urbanos. A reabilitação, numa perspectiva multi-funcional, desses espaços é não só essencial à inserção social das famílias que os habitam, como é decisiva para obviar a fenómenos de atracção de núcleos com práticas marginais que depois de instalados são dificilmente removíveis.
A transformação que estamos a operar nos Açores, também na área da habitação, deverá continuar a passar pela diversificação dos promotores, modos de promoção e tipologias adoptadas. Por outro lado, temos que continuar a apostar numa política de descentralização, ou seja, na construção e reabilitação nas nossas freguesias com maiores carências habitacionais, de modo a conter êxodos populacionais e a fixar, ou mesmo atrair, casais jovens, numa política de rejuvenescimento da ocupação e do desenvolvimento rurais.
A habitação constitui, deste modo, um factor de desenvolvimento social e estrutural da nossa população, reflexamente também de crescimento económico, mas, de modo solidário a prioridade não pode deixar de ser considerada junto daqueles que, por si só, não a alcançam.

Para isso, daremos já no próximo ano ainda maior atenção à recuperação de habitações degradadas, quer no âmbito dos meios financeiros para esse fim, quer na execução da inovação legislativa que introduzimos recentemente nesse programa, tendo como resultados maiores apoios em cada caso e maiores facilidades e justiça no acesso a esses benefícios por quem mais deles necessita. 

Queremos que cada habitação seja não apenas um espaço que proteja a vida das pessoas, mas que as estimule à plena integração individual e colectiva nas nossas comunidades.

Vamos continuar a trabalhar orientados pelo sentido de prioridade desta intervenção, aproveitando as sinergias entre governo e a sociedade solidariamente desperta, com vista a modernizar, requalificar e garantir a segurança do nosso parque habitacional, renovando a nossa política de habitação e mantendo-a como vértice da nossa política social.

O seminário que hoje se inicia, no âmbito do “Projecto Viver”, no qual a entidade promotora, a Diocese de Angra e Ilhas dos açores me deu a honra de presidir à sua abertura, representa para o Governo Regional mais um importante contributo para a melhoria da intervenção de todos os envolvidos. A dimensão do trabalho já executado, bem como o trabalho ainda por executar, beneficiará certamente das reflexões que aqui vão ter lugar. É questionando as estratégias e modelos em vigor – quando tal se justifica -  e perspectivando o futuro com enunciações inovadoras que podemos melhorar a qualidade da nossa resposta e a justiça das suas finalidades.

A Igreja Católica, que tão relevantes serviços presta nos Açores através da sua acção pastoral e no estímulo e gestão de numerosas instituições de solidariedade social, tem responsabilidades intrínsecas no esforço em curso e no esforço futuro. Na reflexão, e na acção.

É com o envolvimento de todos que estamos a construir o futuro dos Açores. Votos, por isso, de um bom trabalho.
Muito Obrigado.
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